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Presidente

^^Dispõe sobre os honorários advocatícios a título de
sucumbência revertidos à Procuradoria Jurídica da

Câmara Municipal, nos termos da Lei Federal n.°
8.906/1994 - Estatuto da Advocacia e a Ordem dos

Advogados do Brasil (OAB) e da Lei Federal
13.105/2015 (Novo Código de Processo Civil)."

Art. V - Compete aos titulares do cargo efetivo de Procurador do Legislativo, exercer a
representação judicial, a consultoria e o assessoramento técnico - jurídico da Câmara
Municipal.

Art. 2° - A verba honorária efetivamente arrecadada pela Câmara Municipal de Itapevi
será distribuída de forma igualitária, exclusivamente, entre os integrantes da carreira de
Procurador do Legislativo, lotados na Procuradoria ou que desempenhe atividades
inerentes a Procuradoria.

Art. 3® - A Coordenadoria de Finanças e Orçamento contabilizará em rubrica própria, a
importância arrecadada a título de honorários advocatícios, não constituindo verba
orçamentária e a colocará à disposição dos procuradores, sempre que houver numerário
para tanto, no mês subsequente, até a data da folha de pagamento.

Art. 4® - O Procurador-Chefe terá acesso às movimentações referentes aos honorários de
sucumbência, exercendo a fiscalização dos valores rateados e prestando informações aos
demais Procuradores.

Art. 5® - A verba honorária especificada e recebida nos termos desta lei não se incorporará
aos vencimentos dos procuradores e estará sujeita ao teto remuneratório a que se refere o
inciso XI do art. 37 da Constituição Federal, em conformidade com a decisão da ADI
6053 do STF.

Parágrafo único: Os honorários não integrarão a base de cálculo, compulsória ou
facultativa, da contribuição previdenciária.

Art. 6® - Estão sujeitas ao teto remuneratório as vantagens pecuniárias de caráter
permanente, eventual ou temporário, e as de qualquer origem que não sejam de natureza
indenizatória, em conformidade com a decisão do RE 663.696 do STF.

Art. 7® - Os Procuradores Legislativos continuarão a receber a sua quota-parte
correspondente aos honorários advocatícios de que trata esta lei em caso de afastamento
para tratamento da própria saúde, de gozo de férias regulamentares ou licença-prêmio por
assiduidade.
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Art. 8® - O Chefe do Poder Legislativo expedirá os atos que se fizerem necessários à
regulamentação da presente lei.

Art. 9® - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as suas disposições

em contrário.

Sala das Sessões Bemvindo Moreira Nery, 20 de abril de 2021.

RAFAEL ALAN D^ORAES ROMEIRO
Presidente

thia<»í>a;silva santos
Vice-Presidente

CAMIIXGODÓI da i RODRIGUES
2* Secretária

ERONDINA FERREIRA GODOY

1* Secretária

MARIZA IV^TIÍíê^^ES
3" Secretária

R. Arnaldo Sérgio Cordeiro das Neves, ao
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente

Senhores(as) Vereadores(a$)

Em atendimento às disposições decorrentes da legislação federal propomos o
presente afim de contemplar a Procuradoria do Legislativo com eventuais verbas
honorárias a que fazem jus.

Assim, solicitamos a aprovação do presente.

Sala das Sessões Bemvíndo Moreira Nery, 20 de abril de 2021.

RAFAEL ALAN DE^ORAES ROMEIRO
Presidente

iÂ-4p-
A^lLVASANTOS

Vice-Presidente

CAMlLXtJODÓI DA S, RODRIGUES
2' Secretária

ERONDINA FERREIRA GODOY

1* Secretária

^

MARIZA MARTiNãwRGES
3" Secretária

R. Arnaldo SOrgIo Cordeiro das Nev«s, 80

Vila Nova Itapevl - ttapevi-SP - 0669<>-090
+5511 41A1-4472

wvAv camaraltapevi.sp.gav.br
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REQUERIMENTO DE URGÊNCIA N** 816/2021

Requer regime de urgência para discussão e votação
dos Projetos de Lei h's 057/2021 do Poder Legislativo^
050 e 059/2021, do Poder Executivo e do Projeto de
Resolução n* 011/2021,

REQUEREMOS à Mesa, após ouvido o douto Plenário, na forma regimental vigente
(arts.156 e 191), que sejam dispensadas as formalidades regimentais, a fim de que os
Projetos de Lei n^^s 057/2021 do Poder Legislativo. 058 e 059/2021, do Poder Executivo
e do Projeto de Resolução n° 01 1 /2021, sejam discutidos e votados em regime de urgência
e incluídos na Ordem do Dia da Sessão Ordinária do dia 27 de abril de 2021.

Sala das Sessões Bcmvindo Moreira Nery, 23 de abril de 2021

Vereadores

RAFAEL/LaÍí O^^RAES ROMEIRO
^^sideiite

tMiago da stl<'à santos
i^ice-Presidente

■l^J-CIPAL Dl lTA?*t\>i
APrtOV.AiDO
l-r" Plen;<rto

2 7 ABR

r A-

ERONDINA FERREIRA GODOY
1" Secretária

Camila Gonòi iIia silva
koi)kk;uEs
2* Secretária

ih ^
mariza píartins^óríSes

3' Secretária
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CÍCERO APARECIDO DE SOUZA

VEREADOR

/

ANIÍeRSÓn ÒAVANfiÍA
VEREADOR

DENIS LUCAS DE OLIVEIRA

VEREADOR

LUIZ RICARDO DOS SANTOS
VEREADOR

C

MARCfcLO APXREClDO AMOMO
VEREADOR

AKDENIS MoáÂTWAÒ KOURANI
VEREADOR

DO?4iZETTI dÍaS CARVALHO
VEREADOR

LUCAS GABI^LCORREIA SIVA
VEREADOR

^S^E^ÀREÇIDO ̂ ^OS
EREADOR

MAURÍCIO ALÇNSO MI RAKAMI
VEREADOR

O MOREIRA DOS SANTOS

VEREADOR

WELLINGTON JOSE DOS SANTOS

VEREADOR

•i , .1 I.-1I.I •■l; l»l II ^141 447?
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VOTAÇÃO NOMINAL

DatarZ"^ lOh lTi2À

DISCUSSÃO: { )2--( ) ÚNICA

VETO AO PROJETO DE LEI N®

PROJETO DE LEI N® '

EMENDA N® / AO PROJETO DE LEI N«
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N®

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N®

PROJETO DE RESOLUÇÃO N®
MOÇAO N®
REQUERIMENTO N® "2Õ2V

VOTO DOS VEREADORES
DISC. SIM nAo AUSENTE JUSTIF.

□ AKDENIS MOHAMAD KOÜRANI □ □ 0 □
□ ANDERSON CAVANHA 21 □ □ □
□ CAMILA GODÓI DA SILVA RODRIGUES □ ; □ □
□ CÍCERO APARECIDO DE SOUZA O □ □ □
□ DENIS LUCAS DE OLIVEIRA 0 □ □ ■ □
□ DCNI2ETTI DIAS CARVALHO 0 □ □ • □
□ ERONDINA FERREIRA GODOY 0 □ □
□ JOSÉ APARECIDO RAMOS 0 □ □ □
□ LUCAS GABRIEL CORREIA SILVA Q □ □ □ '
n LUIZ RICARDO DOS SANTOS Ú □ □ □
□ MARCELO APARECIDO ANTÔNIO 0 □ □ □
□ MARIZA MARTINS BORGES 0 □ □ □
□ MAURÍCIO ALONSO MURAKAMI 0 □ □ ■ □
□ RAFAEL ALAN DE MORAES ROMEIRO 0 □ □ □
□ ROGÉRIO MOREIRA DOS SANTOS 0 □ ■ □ □
□ THIAGO DA SILVA SANTOS 0 □ □
□ WELLINGTON JOSÉ DOS SANTOS a . □ □ □

~~ TOTAL DE VOTOS: Mo ±.

Secretária

Rua Arnaldo Cordeiw das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi -SP - CEP: 06694-090
Fone: (U) 4141-4472 - www.camaraUapevi.sp.gov.br

" >;

,--4
•:v^;

.  '-j

'í <'
I  "■ -»

V -.^-0
. m

í;'Vl



CAMARA

ITAPEVI

CAMARA MUNICIPAL DE fTAREVI
FLS tf OO^
PTOCn-^ OÍ^Í?Í
ASS.

4

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI
057/2021

Parecer Comissões n° 076/2021

Ementa: "Dispõe sobre os honorários advocatícios a
título de sucumbência revertidos à Procuradoria

Jurídica da Câmara Municipal, nos termos da Lei
Federal n.° 8.906/1994 - Estatuto da Advocacia e a

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e da Lei
Federal 13.105/2015 (Novo Código de Processo
Civil)."

Excelentíssimo Senhor Presidente:

A Comissão de Justiça e Redação em cumprimento ao disposto no artigo 59,
§ 1 do Regimento Interno desta Casa de Leis, após análise dos aspectos técnicos alusivos
ao Projeto acima referenciado, emite PARECER FAVORÁVEL, conforme razões a
seguir:

I - RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Legislativo Municipal, que tem por
objetivo dispor sobre os honorários advocatícios a título de sucumbência que serão
revertidos á Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal, nos termos da Lei Federal n.°
8.906/1994 - Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e da Lei
Federal 13.105/2015 (Novo Código de Processo Civil).

O Projeto está instruído.

É o relatório.

II - VOTO

A iniciativa é louvável e merece ser aprovada, visto que a proposição atende
à demanda existente.

No que tange à técnica legislativa, a proposição em análise encontra-se
devidamente adequada às normas que regem o Processo Legislativo.

Parecer ao PL 057/2021 Página 1 de 2

R Arnaldo Sérgio Cordeiro das Neves. 80
+55 11 4141-4472

wvsrw Câmara itápevi sp gov bt
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o referido Projeto está de acordo com o que preceitua o Regimento Interno
desta Casa e instruído com os documentos necessários para sua aprovação.

Sobre os aspectos atinentes a esta Comissão - constitucionalidade,
competência de iniciativa e demais aspectos técnicos não se vislumbram quaisquer
irregularidades ou ofensa, por vicio de inconstitucionalidade, às regras preconizadas na
Carta Política de 1988 ou a Lei Orgânica do Município.

III - DECISÃO

Posto isto, a COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO desta Casa, opina pela
CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE do Projeto, ora em exame, podendo ser
levado á apreciação do Plenário.

É o parecer, sob crítica, que submetemos a apreciação do Douto Plenário.

Sala das Sessões "Bemvindo Moreira Nery", 27 de abril de 2021.

Comissão de Justiça e Redação

orreia Silva

idente

P

Cicero^^areetdtrde Souza
Vice-presidente

Membro

^onizetti^ias Carvalho
Membro

:ardo dos Santos

Relator

Parecer ao PL 057/2021 Página 2 de 2

R. Arnaldo Sorgio Coidoiro das Nev«s. 80

Vila Nova Itapavi • ItapavI-SP • 06694-090
+5511 A141-4472

wvwv camaraltapevi sp gov.br
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO DE
LEI 057/2021

Parecer Comissões n° 080/2021

Ementa: "Dispõe sobre os honorários advocatícios a
título de sücumbência revertidos à Procuradoria

Jurídica da Câmara Municipal, nos termos da Lei
Federal n.° 8.906/1994 - Estatuto da Advocacia e a

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e da Lei
Federal 13.105/2015 (Novo Código de Processo
Civil)."

Excelentíssimo Senhor Presidente:

A Comissão de Finanças e Orçamento em cumprimento ao disposto no artigo
59, § 1°, do Regimento Interno desta Casa de Leis, após análise dos aspectos técnicos
alusivos ao Projeto acima referenciado, emite PARECER FAVORÁVEL, conforme
razões a seguir:

I - RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Legislativo Municipal, que tem por
objetivo dispor sobre os honorários advocatícios a título de sucumbência que serão
revertidos à Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal, nos termos da Lei Federal n.®
8.906/1994 - Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e da Lei
Federal 13.105/2015 (Novo Código de Processo Civil).

O Projeto está instruído.

É o relatório.

n- VOTO

A iniciativa é louvável e merece ser aprovada, visto que a proposição atende
à demanda existente.

No que tange à técnica legislativa, a proposição em análise encontra-se
devidamente adequada às normas que regem o Processo Legislativo.

Parecer ao PL 057/2021 Página 1 de 2

-• .'f -
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O referido Projeto está de acordo com o que preceitua o Regimento Interno
desta Casa e instruído com os documentos necessários para sua aprovação.

Sobre os aspectos atinentes a esta Comissão - constitucionalidade,
competência de iniciativa e demais aspectos técnicos não se vislumbram quaisquer
irregularidades ou ofensa, por vicio de inconstitucionalidade, às regras preconizadas na
Carta Política de 1988 ou a Lei Orgânica do Município.

III - DECISÃO

Posto isto, a COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO desta Casa,
opina pela LEGALIDADE do Projeto, ora em exame, podendo ser levado à apreciação
do Plenário.

É o parecer, sob crítica, que submetemos a apreciação do Douto Plenário.

Sala das Sessões "Bemvindo Moreira Nery", 27 de abril de 2021.

Comissão de Finanças e Orçamento

Denisizíiieás^ê Oliveira
Presidente

Mariza Martins Borges
Relatora

Wellin

Membro—^

dos Santos

Membro

Akdenis Matíficio Átófi^Murakami

Vice>Presidente

Parecer ao PL 057/2021 Página 2 de 2

R. Amatdo SèigKi Cordeiro das nms. SO
+5511 4141-A472
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CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEYI

-Estado de São Paulo-

VOTAÇÃO NOMINAL

DISCUSSÃO: ( )1''-( )2«-( ) ÚNICA

VETO AO PROJETO DE LEI - N®

PROJETO DE LEI

EMENDA N®

N® OS^
/ AO PROJETO DE LEI N®

PROC

Data: 2^ 04 /Z)2í.

/ ZOK

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR . N®

N®

N®

N®

N®

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

PROJETO DE RESOLUÇÃO
MOÇÃO
REQUERIMENTO

/

VOTO DOS VEREADORES
DISC. SIM NÃO AUSENTE JUSTIF

□ AKDENIS MOHAMAD KOURANI □ □ 0 □
□ ANDERSON CAVANHA Sí □ O □
□ CAMILA GODÓI DA SILVA RODRIGUES -Bi ■ □ □ □
□ CÍCERO APARECIDO DE SOUZA 0 □ □ □
□ DENIS LUCAS DE OLIVEIRA SI ' ' □ □ □
□ DONIZETTI DIAS CARVALHO 0 □ O □
□ ERONDINA FERREIRA GODOY S  ̂ □ □ ■ □
□ JOSÉ APARECIDO RAMOS 0 □ □ □
□ LUCAS GABRIEL CORREIA SILVA - O ■- □ □
□ LUIZ RICARDO DOS SANTOS sf ' □ □
□ MARCELO APARECIDO ANTÔNIO 0 □ □ □
□ MARIZA MARTINS BORGES 0 ,□ ■ □ □
□ MAURÍCIO ALONSO MURAKAMI 0^ □ .  □ □
□ RAFAEL ALAN DE MORAES ROMEIRO 0 □ □ □
□ ROGÉRIO MOREIRA DOS SANTOS 01 □ □ □
□ THIAGO DA SILVA SANTOS ' " 0 • □ □
□ WELLINGTON JOSÉ DOS SANTOS 0 □ □ □

)  TOTAL DE VOTOS; Á.

Secretária

Rua Arnaldo Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi -SP- CEP: 06694-090
Fone: (11) 4141-4472 - www.camaraitapevi.sp.gov.br
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AUTOGRAFO N" 034/2021

PROJETO DE LEI N'' 057/2021 - DO LEGISLATIVO

"DISPÕE SOBRE OS HONORÁRIOS ADVOCATICIOS A

TÍTULO DE SUCUMBÊNCIA REVERTIDOS À
PROCURADORIA JURÍDICA DA CÂMARA MUNICIPAL,
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL N" 8.906/1994 -

ESTATUTO DA ADVOCACIA E A ORDEM DOS

ADVOGADOS DO BRASIL (OAB) E DA LEI FEDERAL
13.105/2015 (NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL)."

AUTORES: RAFAEL ALAN DE MORAES ROMEIRO -

PODEMOS, THIAGO DA SILVA SANTOS - DEM,
ERONDINA FERREIRA GODOV - PSD, CAMILA GODÓI
DA SILVA RODRIGUES - PSB E MARIZA MARTINS

BORGES-PODEMOS.

A CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI, usando das atribuições que lhe sao
conferidas, Aprova a seguinte Lei:

Art. 1° Compete aos titulares do cargo efetivo de Procurador do Legislativo, exercer a
representação judicial, a consultoria e o assessoramento técnico - jurídico da Câmara
Municipal.

Art. 2® A verba honorária efetivamente arrecadada pela Câmara Municipal de Itapevi será
distribuída de forma igualitária, exclusivamente, entre os integrantes da carreira de
Procurador do Legislativo, lotados na Procuradoria ou que desempenhe atividades
inerentes a Procuradoria.

Art. 3° A Coordenadoria de Finanças e Orçamento contabilizará em rubrica própria, a
importância arrecadada a título de honorários advocatícios, não constituindo verba
orçamentária e a colocará à disposição dos procuradores, sempre que houver numerário
para tanto, no mês subsequente, até a data da folha de pagamento.

Art. 4® O Procurador-Chefe terá acesso às movimentações referentes aos honorários de
sucumbência, exercendo a fiscalização dos valores rateados e prestando informações aos
demais Procuradores.

Art. 5® A verba honorária especificada e recebida nos termos desta lei não se incorporará
aos vencimentos dos procuradores e estará sujeita ao teto remuneratório a que se refere o
inciso XI do art. 37 da Constituição Federal, em conformidade com a decisão da ADI
6053 do STF.

R. Arnaldo Sérgio Cordairo das Neves. 60

Vila Nova Itapevi • ItapevI-SP ■ 06694-090
+5511 41A1-4A72 wvAv camaraitapevi4p.gov.br
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Parágrafo único. Os honorários nao integrarão a base de cálculo, compulsória ou
facultativa, da contribuição previdenciária.

Art. 6® Estão sujeitas ao teto remuneratòrio as vantagens pecuniárias de caráter
permanente, eventual ou temporário, e as de qualquer origem que não sejam de natureza
indenizatória, em conformidade com a decisão do RE 663.696 do STF.

Art. 7® Os Procuradores Legislativos continuarão a receber a sua quota-parte
correspondente aos honorários advocatícios de que trata esta lei em caso de afastamento
para tratamento da própria saúde, de gozo de férias regulamentares ou licença-prêmio por
assiduidade.

Art. 8® O Chefe do Poder Legislativo expedirá os atos que se fizerem necessários à
regulamentação da presente lei.

Art. 9® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as suas disposições
em contrário.

Câmara Municipal de Itapevi, 27 de abril de 2021.

Rafae^íán
Presidente

es Romeiro

Erondina Férreira^odoy
1" Secretária

R. Arnaldo Sérgio Cordeiro das Neves. 80
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LEI N° 2.846, DE 28 DE ABRIL DE 2021

"DISPÕE SOBRE OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
A TÍTULO DE SUCUMBÊNCIA REVERTIDOS A
PROCURADORIA JURÍDICA DA CÂMARA
MUNICIPAL, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL N®
8.906/1994 - ESTATUTO DA ADVOCACIA E A

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL (OAB) E DA
LEI FEDERAL 13.105/2015 (NOVO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL)."

(Autógrafo 034/2021 - Projeto de Lei n" 057/2021 - Do Legislativo - Autores; RAFAEL ALAN DE MORAES ROMEIRO -

PODEMOS, THIAGO DA SILVA SANTOS - DEM. ERONDINA FERREIRA GODOY - PSD. CAMILA GODÓI DA SILVA

RODRIGUES - PSB E MARIZA MARTINS BORGES - PODEMOS.).

IGOR SOARES EBERT, Prefeito do Município de Itapevi. no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei. FAZ

SABER - que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei;

I Art. 1* I Compete aos titulares do cargo efetivo de Procurador do Legislativo, exercer a representação judicial, a

consultoria e o assessoramento técnico - jurídico da Câmara Municipal.

I Art. y I A verba honorária efetivamente arrecadada pela Câmara Municipal de Itapevi será distribuída de forma

igualitária, exclusivamente, entre os integrantes da carreira de Procurador do Legislativo, lotados na Procuradoria ou que

desempenhe atividades inerentes a Procuradoria.

I Afty 1A Coordenadoha de Finanças e Orçamento contabilizará em rubrica própria, a importância arrecadada a títuio de

honorários advocatícios, não constituindo verba orçamentária e a colocará à disposição dos procuradores, sempre que

houver numerário para tanto, no mês subsequente, até a data da folha de pagamento.

I Alt 4» I O Procurador-Chefe terá acesso às movimentações referentes aos honorários de sucumbência, exercendo a

fiscalização dos valores rateados e prestando informações aos demais Procuradores.

I Art. 5* I A verba honorária especificada e recebida nos termos desta lei não se incorporará aos vencimentos dos

procuradores e estará sujeita ao teto remuneratórío a que se refere o Inciso XI do art. 37 da Constituição Federal, em

conformidade com a decisão da ADI 6053 do STF.

Parágrafo único. Os honorários não integrarão a base de cálculo, compulsória ou facultativa, da contribuição

previdenciária.

I Art. e* I Estão sujeitas ao teto remuneratório as vantagens pecuniárias de caráter permanente, eventual ou temporário, e

as de qualquer origem que não sejam de natureza indenizatória, em conformidade com a decisão do RE 663.696 do

STF.



I Art. 7» I Os Procuradores Legislativos continuarão a receber a sua quota-parte correspondente aos honorários

advocatícios de que trata esta iei em caso de afastamento para tratamento da própria saúde, de gozo de férias

regulamentares ou iicença-prêmio por assiduidade.

Art.e« IO Chefe do Poder Legislativo expedirá os atos que se fizerem necessários à regulamentação da presente lei.

Afty I Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as suas disposições en QAMãRA MUNICIP^ DE íTAPEVt
nsno oil-

Prefeitura Municipal de Itapevi, 28 de abril de 2021. PROC n® _

ASS.

IGOR SOARES EBERT

Prefeito

Publicado, no Diário Oficial do Município de Itapevi, afixado no lugar de costume e registrado em livro próprio, na

Prefeitura do Município de itapevi, aos 28 de abril de 2021.

WAGNER JOSÉ FERNANDES

Secretário de Governo

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 06/05/2021

Nota: Este texto disponibilizado não substitui o original publicado em Diário Oficial.
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